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RELATÓRIO
A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO (RELATORA): 

Trata-se de apelação interposta contra sentença que julgou improcedente o pedido de concessão de aposentadoria, com o reconhecimento de períodos sob condições especiais de trabalho, ao argumento de que não houve a devida comprovação. 

O autor em sua apelação argumentou que não foi computado o período de 1/6/1982 a 1/1/1986, em que trabalhou como auxiliar de manutenção de vias permanentes. Aduziu, ainda, que o período especial por categoria profissional tem como data limite o Decreto n. 2.172/97 e não a Lei n. 9.032/95. 
Contrarrazões apresentadas defendendo a manutenção integral da sentença. 
É o relatório.

VOTO

A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO (RELATORA): 

As condições especiais de trabalho demonstram-se: a) até 28/04/1995 (dia anterior à vigência da Lei nº 9.032/95), pelo enquadramento profissional, ou mediante formulários da própria empresa ou laudos técnicos; b) a partir de 29/04/1995, por formulários próprios (SB-40 e DSS-8030, padronizados pelo INSS); c) a partir da vigência do Decreto nº 2.172/97, publicado em 06/03/1997, por Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT), expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, devendo as empresas, desde então, elaborar e manter Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) das atividades desenvolvidas pelos trabalhadores. De qualquer modo, mesmo após 06/03/1997 tem a jurisprudência reconhecido que o formulário PPP, desde que subscrito por engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, pode ser utilizado como prova de trabalho prestado sob condições especiais (vide STF, ARE 664335, e TNU, PEDILEF 50379486820124047000).
Possibilidade de conversão de tempo especial em comum e de tempo comum em especial. O § 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91 autorizava que o tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física seja somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício. A conversão inversa – de tempo comum em especial – somente é aceita até 28/04/1995, dia anterior ao início da vigência da Lei nº 9.032/95. Precedentes do STJ (AgRg no AREsp 449.947/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 03/02/2015). Necessário destacar que, em virtude da reforma da previdência de 2019, o tempo de serviço especial, exercido após referida reforma (12/11/2019), não poderá mais ser utilizado para fins de conversão em comum. Por expressa disposição do art. 25, §2º da EC 103/2019, a conversão do tempo especial em comum, trabalhado depois da entrada em vigor da reforma, fica vedada. 
Evolução normativa e jurisprudencial da contagem especial de tempo de trabalho sob condições especiais. A Turma Nacional de Uniformização tem firme posição (PEDILEF nº 2005.70.51.003800-1, Relatora Juíza Federal Joana Carolina Lins Pereira, DOU 24/05/2001, PEDILEF nº 200750520005602, Relator JUIZ FEDERAL PAULO RICARDO ARENA FILHO, DOU 22/03/2013) no sentido de que se antes da entrada em vigor da Lei 9.032, de 29/04/95, havia uma presunção absoluta da especialidade em face do mero enquadramento por atividade profissional ou pelo agente nocivo, nos termos dos Decretos 53.831/64 e 83.080/79, após, a partir da entrada em vigor da referida lei, passou-se a exigir a demonstração da atividade especial com base em formulários (SB-40 ou DSS-8030) e, após o Decreto 2.172/97, de 05/03/97, por meio de laudos técnicos. Entende que os Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/78 foram validamente utilizados até a entrada em vigor do Decreto 2.172, de 05/03/97, que deixou de listar as ocupações tidas como especiais, e passou a enumerar apenas os agentes considerados nocivos. Assim, no período que medeia entre a Lei 9.032, de 29/04/95, à entrada em vigor do Decreto 2.172, de 05/03/97, cabia ao segurado comprovar o desempenho de atividade sujeita a condições especiais listadas nos Decretos 53.831/64 e 83.080/78 por meio dos referidos formulários. Somente após tal decreto (2.172/97) é que se afastou de vez a utilização dos decretos e passou-se a exigir a demonstração com base em laudo pericial.

Alega a parte autora que manteve vínculo empregatício com a AGÊNCIA GOIANA DE TRANSPORTES E OBRAS, na função de auxiliar de manutenção de vias permanentes, no período de 01/06/1982 a 1/1/1986. Segundo PPP, sua atividade consistia em “roçar, carregar e descarregar materriais de construção, preparar área de trabalho e materiais, limpar terrenos e outras atividades gerais.” (fl. 29). Os serventes e pedreiros não foram elencados no rol de atividades do quadro anexo aos Decretos 53.831/1964 e 83.080/1979, que faz menção apenas aqueles obreiros que exercem suas atividades em túneis, galerias, escavações a céu aberto, edifícios, barragens, pontes e torres, expressamente previstos nos itens 2.3.1, 2.3.2 e 2.3.3 do Decreto 53.831/1964, não em razão de insalubridade, e sim por conta da periculosidade inerente ao trabalho nessas espécies de construção, o que não foi comprovado no caso sob exame. Deste modo, este período deve ser contabilizado como tempo comum.
Por outro lado, pela análise do PPP coligido às fls. 63/65, que descreve a atividade de torneiro mecânico, verifica-se que consta que no período de 29/04/1995 a 30/04/2012, o apelante esteve exposto aos seguintes fatores de risco: “hidrocarbonetos aromáticos/asfálticos, graxas minerais”. 

A análise da especialidade em decorrência da exposição a agentes químicos previstos no Anexo 13 da Norma Regulamentadora (NR) 15, como é o caso dos hidrocarbonetos aromáticos, é qualitativa e não se sujeita a limites de tolerância, independentemente do período em que prestada a atividade pelo trabalhador. Essa foi a tese firmada pela Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais (TNU) no julgamento do Processo nº 5004737-08.2012.4.04.7108. Nesse sentido ainda o seguinte julgado da CRP/MG: “PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA ESPECIAL. RECONHECIMENTO DO TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM ATIVIDADE ESPECIAL. AGENTE AGRESSIVO: RUÍDO. EXPOSIÇÃO EM PATAMAR SUPERIOR AO PERMITIDO EM LEI. AGENTES QUÍMICOS. AVALIAÇÃO QUALITATIVA. POSSIBILIDADE DE ENQUADRAMENTO. CONCESSÃO DEVIDA. CONSECTÁRIOS. 4. Os riscos ocupacionais gerados pela exposição a agentes químicos, especialmente hidrocarbonetos, não requerem a análise quantitativa de concentração ou intensidade máxima e mínima no ambiente de trabalho, dado que são caracterizados pela avaliação qualitativa. Precedentes. (TRF-1 - AC 00016625220114013814 0001662-52.2011.4.01.3814, 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, 09/10/2015 e-DJF1 P. 3444, Relator JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA)”. 
Quanto à utilização de EPI eficaz, a tese de que a nocividade do trabalho pode ser neutralizada pelo uso de EPIs não se sustenta. O simples fornecimento do EPI pelo empregador não exclui a hipótese de exposição do trabalhador aos agentes nocivos à saúde. É preciso que, no caso concreto, estejam demonstradas a existência de controle e peridiocidade do fornecimento dos equipamentos, a sua real eficácia na neutralização da insalubridade ou, ainda, que o respectivo uso era, de fato, obrigatório e continuamente fiscalizado pelo empregador. Não havendo provas consistentes de que o uso de EPIS neutralizava os efeitos dos agentes nocivos a que foi exposto o segurado durante o período laboral, deve-se enquadrar a respectiva atividade como especial. De todo modo, o PPP não faz menção ao uso de EPI eficaz.
Observe-se que o PPP está devidamente assinado e carimbado pelo representante da empresa, fazendo menção ao laudo técnico que o embasou.
O conceito de permanência não se confunde com integralidade de forma que não é necessário que a exposição a agentes nocivos se verifique durante toda a jornada de trabalho, bastando que referida exposição seja indissociável da produção do bem ou da atividade exercida (prestação do serviço). (TNU, PEDILEF 00002440620104047250; DJ 31.05.2013).
Nesta senda, deve ser computado como especial o período laborado como torneiro mecânico de 02/01/1986 a 28/11/2011, dia anterior ao requerimento administrativo.

Assim, o autor perfaz tempo suficiente à concessão de aposentadoria especial, desde o requerimento administrativo, consoante quadro em anexo:

	CÁLCULO PARA APOSENTADORIA ESPECIAL

	
	
	
	
	

	SIMULAÇÃO DE CONTAGEM DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

	0035291-52.2012.4.01.3500

	 
	
	
	
	 

	Ord.
	Data inicial
	Data final
	sp.
	Total

	1
	02/01/1986
	05/03/1997
	S
	4080

	2
	06/03/1997
	28/11/2011
	S
	5380

	3
	21/06/1982
	01/01/1986
	
	0

	 
	
	
	
	9460

	 
	Resultado
	25 anos, 11 meses, 5 dias


Apelação do autor provida para reformar a sentença, julgando procedente o pedido, condenando o INSS a conceder a aposentadoria especial em favor do autor, desde a DER (29/11/2011), observando-se os vínculos acima indicados. Juros de mora e correção monetária nos termos do Manual de Cálculos do CJF.

Presentes os requisitos para concessão da tutela antecipada, considerando tratar-se de benefício alimentar, assim deferida a tutela para que a autarquia implante a aposentadoria especial no prazo de 30 (trinta) dias.  

Honorários advocatícios pelo INSS no patamar de 11% sobre o valor da condenação até a data deste voto, nos termos da Súmula n. 111 do STJ.

É como voto. 

Salvador-BA, 26 de fevereiro de 2021.

JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS


RELATORA
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